
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA SPDA Nº 01/2026 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A empresa [•], inscrita no CNPJ sob o nº [•], estabelecida na [•], nº [•], complemento [•], 
Bairro [•], Cidade [•], Estado [•], telefone [•], e-mail: [•], por intermédio de seu 
representante legal [•], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [•] e inscrito(a) no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº [•], propõe fornecer os itens descritos abaixo nos 
seguintes preços e condições: 

Item Descrição Quantidade 
(A) 

Valor unitário 
(B) 

Valor Global 
(A x B) 

1 Licença do Adobe Acrobat Pro 09 R$  R$ 

Preposto designado para 
atendimento da SPDA 

Nome: [•] 

Telefone [•] 

e-mail: [•] 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

01. Prazo de início do fornecimento: 5 (cinco) dias corridos a partir da Ordem de 
Fornecimento a ser emitida pelo agente de contratação. 

02. Condições de pagamento: O pagamento será feito em parcela única e será 
realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, com exclusão do dia de início e 
inclusão do dia de vencimento, a contar de aceite da Nota Fiscal de prestação 
dos serviços encaminhada pelo agente de contratação, que somente será emitida 
após o aceite dos serviços. 

DAS DECLARAÇÕES: 

1) Declara, sob as penas da lei, que tem condições de prestar o serviço de acordo 
com as especificações técnicas, respeitando as condições, prazos, requisitos, 
enfim, todas as especificações. 

2) Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todas as custas, 
tributos, e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento integral das 
obrigações decorrentes desta contratação; 

3) Declara que atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Termo de 
Referência N.º 01/2026, relativos à contratação supra, bem como às disposições 
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da Lei Federal nº 13.303/2016, e demais normas  que disciplinam o certame e que 
integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente; 

4) Declara, ainda, estar ciente de que eventuais omissões ou informações inverídicas 
poderão ensejar responsabilização administrativa, civil e penal, nos termos da 
legislação aplicável; 

5) Declara que tomou conhecimento de todas as disposições deste Termo de 
Referência, incluindo as sanções e penalidades aplicáveis; 

6) Declara conhecer e se comprometer a cumprir a legislação anticorrupção 
brasileira, incluindo a Lei Federal nº 12.846/2013; 

7) As PARTES declaram que o objeto deste instrumento contratual não inclui o 
tratamento de dados pessoais, conforme disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

8) Que CONTRATADA compromete-se a não coletar, utilizar, compartilhar ou 
armazenar dados pessoais no cumprimento deste instrumento e a comunicar 
imediatamente à CONTRATANTE caso, por qualquer motivo, tenha acesso a tais 
informações, abstendo-se de utilizá-las. 

9) Que na hipótese de acesso acidental ou não previsto a dados pessoais, a 
CONTRATADA deverá encerrar o acesso de imediato, informar o ocorrido à 
CONTRATANTE e seguir as orientações que lhe forem transmitidas quanto ao 
descarte ou proteção das informações. 

10) Que caso, durante a execução deste instrumento contratual, surja a necessidade 
de realizar operações que envolvam tratamento de dados pessoais, as PARTES 
firmarão aditivo específico, contendo as cláusulas necessárias para atendimento 
à LGPD. 

11) Que o tratamento de dados pessoais não autorizado será considerado 
descumprimento contratual, sujeitando a parte infratora às penalidades previstas 
neste instrumento e na legislação aplicável. 

12) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de quatorze anos, 
na condição de aprendiz. 

13) Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios, 
transitada em julgado ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato 
de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

14) Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 
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15) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 
1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, sob pena de desclassificação. 

16) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 

17) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degrandante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 1988. 

18) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

19) Que, caso não esteja cadastrada como Contribuinte do Município de São Paulo, 
não está inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São 
Paulo, bem assim que não possui débitos para com a Fazenda deste Município. 

DA VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias, contados a partir da data de sua apresentação. 

Local e data. 

__________________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/RG/CPF/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

ATENÇÃO: ENCAMINHAR COM A PROPOSTA OS SEGUINTES ANEXOS:  
 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município de São Paulo; 
 
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 
d) Prova de regularidade junto ao Cadastro Informativo Municipal - CADIN do Município de São Paulo; e 
 
e) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, emitida pelo Tribunal de Contas da União. 
 
f) Autorização da Adobe para revenda de licenças (Reseller). 
 
g) Documento de representante da empresa (contrato social, procuração e/ou substabelecimento).  

 


